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Descrição gerada automaticamente]
1. DO OBJETO
1.1. Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, II, da Lei nº 14.133/21, visando a contratação para execução de apresentação artística de CLARA SOBRAL, a fim de atender as necessidades da Autarquia Distrito Estadual de Fernando de Noronha-PE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2 As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
		                                               ITENS DE COTA EXCLUSIVA
	Itens/ Lotes
	Código E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	Quantidade
	Valor Total

	
1
	

2433923

	APRESENTACAO ARTISTICA - DO TIPO APRESENTACAO MUSICAL, APRESENTACAO COLETIVA, COM CACHE.
	UNIDADE
	01
	R$ 50.000,00


									        VALOR TOTAL: R$ 50.000,00
2.  DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1  A presente contratação se dará em função da necessidade da apresentação de artista no evento Carnaval de Noronha 2026. O evento caracteriza-se pela ampla adesão da comunidade local e dos turistas, promovendo o fortalecimento da economia da ilha e fortalecendo a identidade cultural de Fernando de Noronha, sendo, portanto, essencial que se contrate artistas para se apresentarem nos dias da festividade, a fim de atender à Autarquia Distrito Estadual de Fernando de Noronha-PE.

2.2    DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.2.1  O quantitativo previsto no presente Termo de Referência foi definido a partir da necessidade da contratação para apresentação no evento Carnaval de Noronha 2026.
2.3     JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

2.3.1  Visando atender à necessidade pública do órgão demandante já exposta no item acima, uma vez que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por contratar o serviço em tela, uma vez que diante a natureza da prestação do serviço e o grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos, não há outras opções disponíveis no mercado, que resulte no êxito do evento e do interesse público envolvido. 

2.4 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE

2.4.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido no art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual define os casos em que é possível a contratação mediante inexigibilidade de licitação.

2.4.2  Tal dispositivo se coaduna perfeitamente ao caso concreto, uma vez que é inviável a competição, pois não existem critérios objetivos a serem observados para eventual diferenciação e classificação destes, visto, a singularidade e especificidade da natureza do serviço artístico. 

2.4.3  Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de Referência, enquadra-se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante inexigibilidade de Licitação, consoante o já citado art. 74, II, da Lei federal nº 14.133/2021.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ DETALHAMENTO DO OBJETO 
3.1.1  Além da descrição apresentada no(s) quadro(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a prestação dos serviços, deve-se observar as seguintes especificações: 
a) Os serviços serão prestados de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência e as condições estabelecidas na proposta. Havendo a necessidade e desde que justificada, poderá haver alteração da data, o horário e/ou o local da prestação dos serviços, por acordo entre as partes. 
b) Os horários para passagem de som, quando for o caso, devem ser definidos pelas partes, obrigando-se as partes a cumprirem os termos pactuados na contratação. 
c) As partes deverão pactuar o horário de chegada do artista e de sua equipe no local do evento, assim como as demais questões de logísticas que envolvam a execução da apresentação artística. 
d) A desmontagem dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços deve ser providenciada pela CONTRATADA imediatamente após o término da apresentação artística, salvo se houver prévio acordo entre as partes para a permanência dos equipamentos no local em casos excepcionais, sem quaisquer ônus ou responsabilidade para a CONTRATANTE. 
e) A CONTRATADA responsabiliza-se pela disponibilização de todos os materiais necessários para a apresentação artística, inclusive os instrumentos musicais, sonoplastia e itens de cenografia, quando for o caso.
 f) É terminantemente proibida a veiculação de propaganda política ou promoção pessoal durante as atividades do Objeto de Contrato firmado entre as partes, conforme Art. 37, Parágrafo 1º, da Constituição Federal; e Art. 13, da Lei Estadual nº 14.104, de 01/07/2010.
g) Caso a prestação do serviço contratado seja prejudicada pela organização do evento ou ocorra qualquer contratempo que impossibilite a execução do Contrato assinado entre as partes, a ATDEFN deverá ser avisada imediatamente para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 
h) Se a CONTRATANTE entender que as razões apontadas pela CONTRATADA configuram motivo justo, as partes deverão definir nova(s) data(s) para a prestação dos serviços contratados. Não sendo aceitas as justificativas, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato ou decidir pela sua manutenção, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 
i) A contratada se compromete a não realizar ou apoiar nenhum ato e nenhuma mensagem de apologia à violência e/ou conteúdos discriminatórios de qualquer natureza.
3.2  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.2.1  O serviço será prestado no Arquipélago de Fernando de Noronha-PE, no dia 22/02/2026, conforme proposta.
3.2.2. O início da execução contratual deve se dar no prazo máximo de 1 (um) dia, contados a partir da assinatura do contrato.
4. DO VALOR A SER CONTRATADO, CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

4.1 DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4.1.1. O Valor da contratação será de R$50.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme especificado na proposta. 
4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:
INSERIR DDO


5. PROPOSTA

5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

5.1.1  As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO

6.1 A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de Referência, conforme o caso concreto: 

6.2   HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a GOVPE - Termo de Referência 53859769 SEI 0040300117.001181/2024-17 / pg. 4 cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.3  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;

 6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, através do link: https://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gcc/PRConsultarExtratoCadastroContribuinteSINTEGRA 

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. 6.3.5.1. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 

6.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.3.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 

6.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.3.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta contratação. 

6.3.10. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

6.4  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

6.4.1 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo B deste Termo de Referência.

6.4.2. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo B deste Termo de Referência. 

6.4.3. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante contratar com o órgão demandante de acordo com o modelo estabelecido no Anexo B deste Termo de Referência. 

7.   DO CONTRATO
7.1  PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO
7.1.1 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2  PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
7.2.1  Após a autorização da inexigibilidade, o fornecedor será convocado para assinatura do termo de contrato no prazo de 1(um) dia, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 
7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.3.1. As obrigações da Contratante serão detalhadas na minuta do contrato anexa a este Termo de Referência. 
7.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.4.1. As obrigações da Contratada serão detalhadas na minuta do contrato anexa a este Termo de Referência.
7.5. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
7.5.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão constante neste termo de referência.
7.5.1.1  Considerando a natureza da prestação do serviço tal previsibilidade é ineficiente e arbitrária, visto que não há riscos envolvidos na execução do objeto.  
7.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.6.1  A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas.

7.6.2  As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.

7.6.3  A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail e telefone, sem prejuízo de outros meios disponíveis. 

7.6.4  A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Av.  Av. Rio Capibaribe, 147, São José, Recife-PE. CEP: 50.020-080 e e-mail: fabianakarla.silva@noronha.pe.gov.br

7.6.5  A Gestão do contrato ficará a cargo da Superintendência de Turismo, Cultura e Esportes.

7.6.6  A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Superintendência de Turismo, Cultura e Esportes.

8.  DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

8.1. As disposições sobre o tema serão detalhadas em cláusulas da minuta do contrato, anexa a este Termo de Referência. 

9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS 

9.1. DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO 

9.1.1. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa a este Termo de Referência. 

10. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
 Anexo A – Modelo de proposta 
 Anexo B – Declarações complementares
 

			                            Fernando de Noronha-PE, xx novembro de 2026
			            		                           
					Paulo Henrique Guerra
				Superintendente de Turismo, Cultura e Esportes


ANEXO A

 MODELO DE PROPOSTA 
(em papel timbrado do proponente) 

PROPOSTA PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 
À ATDEFN
Att: Paulo Henrique Guerra
Venho, através desta, apresentar a seguinte proposta de contratação por parte da Autarquia Territorial Distrito Estadual de Fernando de Noronha(ATDEFN): 
● Apresentação de:
 ● Tipo de Apresentação: 
● Evento:
 ● Data:
 ● Horário
 ● Local: 
● Quantidade de pessoas no palco:
 ● Duração da apresentação: 
● Valor desta contratação: R$ (incluir o extenso) ]

Por meio desta, declaro para os devidos fins, que sou o responsável pelo pagamento a todos os profissionais envolvidos, pelas despesas relativas aos itens e serviços necessários à produção do evento (tais como figurinos, instrumentos musicais, dentre outros) e outros encargos legais. Também me declaro responsável por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social, previdenciário e fiscal que incidirem sobre os contratos firmados para a execução do objeto.
 _________________________________ 
Local, data. 

Atenciosamente,
 ___________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ/CPF: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 


						           ANEXO B

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei e para os fins dispostos no Termo de referência:
DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; quando for o caso.
 DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 
Recife, XX de XXXX de XXXX
 _______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA
 CNPJ XXX 
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